
Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 7 de novembro de 2018 (pedido de decisão 
prejudicial do Raad van State — Países Baixos) — K/Staatssecretaris van Veiligheid en Justitie

(Processo C-484/17) (1)

«Reenvio prejudicial — Diretiva 2003/86/CE — Direito ao reagrupamento familiar — Artigo 15.o — 
Recusa de concessão de uma autorização de residência autónoma — Regulamentação nacional que prevê a 

obrigação de aprovação num exame de integração cívica»

(2019/C 16/26)

Língua do processo: neerlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Raad van State

Partes no processo principal

Recorrente: K

Recorrido: Staatssecretaris van Veiligheid en Justitie

Dispositivo

O artigo 15.o, n.os 1 e 4, da Diretiva 2003/86/CE do Conselho, de 22 de setembro de 2003, relativa ao direito ao reagrupamento 
familiar, não se opõe a uma regulamentação nacional, como a que está em causa no processo principal, que permite indeferir um pedido 
de autorização de residência autónoma, apresentado por um nacional de um país terceiro que residiu mais de cinco anos no território de 
um Estado-Membro ao abrigo do reagrupamento familiar, com fundamento em que ele não tinha demonstrado ter sido aprovado num 
exame de integração cívica sobre a língua e a sociedade desse Estado-Membro, desde que as modalidades concretas da obrigação de 
aprovação nesse exame não vão além do que é necessário para alcançar o objetivo de facilitar a integração dos nacionais de países 
terceiros, o que cabe ao órgão jurisdicional de reenvio verificar. 

(1) JO C 374, de 6.11.2017.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sétima Secção) de 8 de novembro de 2018 (pedido de decisão 
prejudicial do Tribunalul Prahova — Roménia) — Cartrans Spedition Srl / Direcţia Generală 

Regională a Finanţelor Publice Ploieşti — Administraţia Judeţeană a Finanţelor Publice Prahova, 
Direcţia Regională a Finanţelor Publice Bucureşti — Administraţia Fiscală pentru Contribuabili 

Mijlocii

(Processo C-495/17) (1)

«Reenvio prejudicial — Imposto sobre o valor acrescentado — Diretiva 2006/112/CE — Isenções — 
Artigo 146.o, n.o 1, alínea e), e artigo 153.o — Operações de transporte rodoviário diretamente ligadas à 
exportação de bens — Prestações efetuadas por intermediários que intervêm nessas operações — Regime 

de prova relativo à exportação dos bens — Declaração aduaneira — Caderneta TIR»

(2019/C 16/27)

Língua do processo: romeno

Órgão jurisdicional de reenvio

Tribunalul Prahova

Partes no processo principal

Recorrente: Cartrans Spedition Srl

Recorridas: Direcţia Generală Regională a Finanţelor Publice Ploieşti — Administraţia Judeţeană a Finanţelor Publice Prahova,
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Direcţia Regională a Finanţelor Publice Bucureşti — Administraţia Fiscală pentru Contribuabili Mijlocii

Dispositivo

O artigo 146.o, n.o 1, alínea e), da Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum do 
imposto sobre o valor acrescentado, por um lado, e essa disposição conjugada com o artigo 153.o da mesma diretiva, por outro, devem ser 
interpretados no sentido de que se opõem a uma prática fiscal de um Estado-Membro nos termos da qual a isenção do IVA, 
respetivamente, para as prestações de transporte diretamente ligadas à exportação de bens e para as prestações de serviços efetuadas por 
intermediários em tais prestações de transporte está condicionada à apresentação pelo devedor da declaração aduaneira de exportação das 
mercadorias em causa. A este respeito, cabe às autoridades competentes, para efeitos da concessão das referidas isenções, examinar se o 
cumprimento do requisito referente à exportação dos bens em questão pode ser inferido com um grau de probabilidade suficientemente 
elevado de todos os elementos de que as referidas autoridades podem dispor. Neste contexto, uma caderneta TIR visada pelas autoridades 
aduaneiras do país terceiro de destino dos bens apresentada pelo devedor constitui um elemento que as referidas autoridades devem, em 
princípio, ter na devida conta, a menos que tenham razões concretas para duvidar da autenticidade ou da fiabilidade desse documento. 

(1) JO C 369, de 30.10.2017.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sexta Secção) de 8 de novembro de 2018 (pedido de decisão 
prejudicial do Vestre Landsret — Dinamarca) — C&D Foods Acquisition ApS / Skatteministeriet

(Processo C-502/17) (1)

«Reenvio prejudicial — Sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado (IVA) — Venda prevista de 
participações de uma subfilial — Despesas relacionadas com serviços prestados para efeitos desta venda — 
Venda não concretizada — Pedido de dedução do imposto pago a montante — Âmbito de aplicação do IVA»

(2019/C 16/28)

Língua do processo: dinamarquês

Órgão jurisdicional de reenvio

Vestre Landsret

Partes no processo principal

Demandante: C&D Foods Acquisition ApS

Demandado: Skatteministeriet

Dispositivo

Os artigos 2.o, 9.o e 168.o da Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum do 
imposto sobre o valor acrescentado, devem ser interpretados no sentido de que uma operação prevista de venda de participações, mas não 
concretizada, como a que está em causa no processo principal, que não tem a sua causa exclusiva direta na atividade económica tributável 
da sociedade em questão ou que não constitui o prolongamento direto, permanente e necessário dessa atividade económica não é 
abrangida pelo campo de aplicação do imposto sobre o valor acrescentado. 

(1) JO C 347, de 16.10.2016.
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